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Recurso n° - 42.865 - IRPF - Exercício de 1982
,

Recorrente - ARNOLDO MATER

Recorrido - INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO
PARANÁ.	 1

IRPF - PEREMPÇÃO - Tendo o contri-
buinte tomado ciência da decisão re-
corrida no dia 5 de janeiro de 1984,
não se conhece do recurso, ~Ido ele
é apresentado no dia 21 de feverei-
ro de 1984, por causa da intempesti- .
vidade.

:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ARNOLDO MATER:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, nos,/ ermos do relat6rio e voto que passam a integrar o presen-,
te julgad9/

;;)// 

Sala das Set	 z1see / DF em, 22 de maio de 1984/	 -

*O
AMADOR O '.4-4 de F A ANDEZ - PRESID TE

4 -5,
,,,,, ,	 -

Woi	 1 O -F-RANO FILHO - RELA OR
I	 ,_
'	 r

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO

SESSÃO DE 2 ii L-11 ) 954	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, FERNANDO CtCERO VELLOSO ,

BRAZ JANUARIO PINTO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0936-000.110/82-21

RECURSO N9: - 42.865

ACÓRDÃO N9:	 101-75.222

RECORRENTE N9: - ARNOLDO MATER.

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, o contribuinte em e

pígrafe, residente e domiciliado ã Av. Almirante Tarnandare,,n91320,Gual

ra, Estado do Paraná, irresignado com a decisão singular de fls.29

e 30, que manteve a exigência tributária contida no Auto de Infra-

ção de fls. 11.

Esta e a ementa da decisão recorrida:

"RENDIMENTOS DISTRIBUÍDOS PELAS PESSOAS JURÍDI-
CAS OU PELAS EMPRESAS INDIVIDUAIS. Refletem na
pessoa física do titular, como lucros automati-
camente distribuídos, quando apurados na pessoa
jurídica. Lançamento Proceàente".

Em sua impugnação de fls. 15, alega que já ofereceu

o que lhe está sendo exigido na cédula "H".

A decisão de 1Q. instância, afirmou, em síntese, o se

guinte:

- que descabe mesmo o cancelamento parcial do credito

tributário, pois o contribuinte registrou operações diversas na

Cédula "H", não identificando as fontes pagadoras dos rendimentos;

- que a administração não pode deixar ao talante do.1

contribuinte o registro dos resultados, sob pena de perder o con
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trole fiscal;

- que o contribuinte tem obrigação de proceder de a-

cordo com as determinações legais.

Em seu recurso de fls. 35, assevera que não concor-

i
da em pagar duas vezesrpela mesma coisa, pois a Lei diz que não po

J) 
de haver bitributaçã4

/11
É o Relat rio.

i/
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VOTO_

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

O contribuinte em foco tomou ciência da decisão re-
corrida na quinta-feira, dia 05 de janeiro de 1984, de acordo com

o ciente de fls. 32.

Conforme o artigo 33 do Decreto n9 70.235, o recur

so deveria ser apresentado à Repartição Fiscal na segunda-feira,dia

06 de fevereiro de 1984.

Contudo, consoante carimbo de fls. 35, o Contri-

buinte apresentou sua peça recursal no dia 21 de fevereiro de 1984.

Portanto, seu recurso foi apresentado extemporaneamente.

É verdade que o recorrente, sem fundamento legal,

apresentou petição à Inspetoria da Receita Federal, a fim de que

fosse prorrogado o prazo por mais quinze dias, o que lhe foi conce-

dido, por equívoco. Mas a Norma Legal nada diz da prorrogação do

prazo para entrega do recurso, pois o artigo 69 do supra-citado Di

ploma legal, único que normatiza a prorrogação de prazo, diz clara-

mente:

"A autoridade preparadora, atendendo as circuns
tãncias especiais, poderã, em despacho funda-
mentado:

- Acrescer de metade o prazo para a impugna
ção da exigência".

Ora, se prorrogação de prazo ato de exce 'ção de
norma legislativa, tal norma deve ser interpretada estritamente, co

mo principio exegetico de direito. Portanto- a prorrogação não se

pode estender ao recurso, pois a lei não menciona tal fato.

Ante o exposto, não conheço do recurso, por peremE

to, lembrando qug)o recurso da pessoa jurídica não foi conhecido pe

lo mesmo motivo‘6P

M Ãmeet-cojgo TINHO ERRANO FILHO - RELATOR
Ar
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